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DECISÃO MONOCRÁTICA
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Advogados: Fernando Luz Pereira e Vinícius Araújo Cavalcanti Moreira
Apelada : Ana Maria da Silva Santos
Advogados: Ianco J. de Oliveira Cordeiro, Fernando Patricio Neto e outros

APELAÇÃO. AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE  COM  PEDIDO  DE  MEDIDA  LIMINAR.
IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  REINTEGRAÇÃO NA
POSSE  DO  VEÍCULO.  DESCABIMENTO.  AÇÃO
REVISIONAL  PARCIALMENTE  PROCEDENTE
TRANSITADA EM JULGADO. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS.  RECONHECIMENTO  DE  ABUSIVIDADE
NOS ENCARGOS CONTRATUAIS NO PERÍODO DE
NORMALIDADE.  AFASTAMENTO  DA  MORA.
PRECEDENTE  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.   MANUTENÇÃO DO  DECISUM.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.
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-   Segundo  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, resta descaracterizada a mora, quando houver
o  reconhecimento  de  abusividade  nos  encargos
exigidos no período de normalidade contratual, qual
seja a capitalização de juros.

-  O  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil
permite  ao  Relator  negar  seguimento  a  recurso,
através  de  decisão  monocrática,  quando este  estiver
em  confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante do respectivo Tribunal.

Vistos.

Banco Itaucard S/A ajuizou Ação de Reintegração de
Posse com pedido de liminar em face de Ana Maria da Silva Santos, sob a alegação
de  ter  sido  celebrado  entre  as  partes  contrato  de  arrendamento  mercantil  nº
00000002974617, para fins de aquisição de veículo Chevrolet – Corsa sedan maxx 1.0,
2005/2005,  MNF  38059BGXH9X05C233234.  Todavia,  argumenta  que  a  parte
demandada deixou de pagar as prestações, a partir de 20/03/2009, incorrendo, assim,
em mora, pelo que postulou a reintegração de posse do veículo financiado.

Decidindo o litígio,  fls.  136/137,  o  Magistrado  a  quo
julgou improcedente o pedido, consignando os seguintes termos:

Isto  posto  e  do  mais  que  constam nos  autos,  julgo
IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos
termos do art. 269, inciso I, do CPC.
Custas já recolhidas.
Honorários  processuais  para  os  quais  fixo  em  R$
500,00 (quinhentos reais), nos moldes do art. 20, § 4º,
do CPC.
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Inconformada  com o  teor  do  édito  judicial,  a  parte
autora interpôs  APELAÇÃO, fls.  135/151, aduzindo, em síntese,  que a mora “ex re”
decorre  de  mero  inadimplemento,  o  qual  encontra-se demonstrado  nos  autos.  De
outra banda, assevera que a cláusula resolutória expressa permite o ajuizamento da
ação  possessória,  bem  como  a  existência  de  ação  revisional  julgada  parcialmente
procedente não tem o condão de descaracterizar a mora. Por derradeiro, sustenta que
o  ônus  de  sucumbência  deve  ser  suportado  pela  demandada  em  decorrência  do
princípio da causalidade.

Contrarrazões  ofertadas  pela  apelada,  fls.  153/201,
alegando  a  inexistência  da  mora  em  virtude  da  ação  revisional  ter  sido  julgada
parcialmente procedente, inclusive já transitada em julgado.

Feito  não remetido ao  Ministério  Público,  tendo-se
em  vista  o  não  preenchimento  das  hipóteses  elencadas  no  art.  82,  do  Código  de
Processo Civil,  consubstanciado, ainda,  no art.  169, §  1º,  do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame da insurgência recursal.

De  antemão,  muito  embora  o  ajuizamento  de  ação
revisional não tenha o condão de descaracterizar a mora, consoante dispõe a Súmula
380 do Superior  Tribunal  de Justiça,  vislumbro,  do acervo probatório  encartado,  a
existência  de  ação  revisional  julgada  parcialmente  procedente,  já  transitada  em
julgado, constatando a ilegalidade da capitalização de juros presente no contrato e
determinando a devolução em dobro dos valores indevidamente pagos, razão pela
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qual,  na hipótese vertente, entendo restar afastada a mora,  haja vista a presença  de
exigência de encargos abusivos durante o período da normalidade contratual,  qual
seja,  a  capitalização  de  juros,  sendo  este  o  entendimento do Superior  Tribunal  de
Justiça, conforme julgamento sob a sistemática de recursos repetitivos, senão vejamos:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CLÁUSULAS  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
INCIDENTE  DE  PROCESSO  REPETITIVO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA.
JUROS  MORATÓRIOS.
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  DISPOSIÇÕES  DE  OFÍCIO.
DELIMITAÇÃO  DO  JULGAMENTO.  Constatada  a
multiplicidade  de  recursos  com  fundamento  em
idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente
de  processo  repetitivo  referente  aos  contratos
bancários  subordinados  ao  Código  de  Defesa  do
Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto:
cédulas  de  crédito  rural,  industrial,  bancária  e
comercial;  contratos  celebrados  por  cooperativas  de
crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de
Habitação, bem como os de crédito consignado. Para
os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de
direito idêntica, além de estar selecionada na decisão
que instaurou o incidente de processo repetitivo, deve
ter sido expressamente debatida no acórdão recorrido
e nas razões do recurso especial, preenchendo todos
os requisitos de admissibilidade.  Neste julgamento,
os  requisitos  específicos  do  incidente  foram
verificados  quanto  às  seguintes  questões:  i)  juros
remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros
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moratórios; iv) inscrição/manutenção em cadastro de
inadimplentes  e  v)  disposições  de  ofício. (…)
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a)
O  reconhecimento  da  abusividade  nos  encargos
exigidos  no  período  da  normalidade  contratual
(juros remuneratórios e capitalização) descarateriza
a  mora;    (…)    Verificada  a  cobrança  de  encargo  
abusivo no período da normalidade contratual, resta
descaracterizada  a  mora  do  devedor. Afastada  a
mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para
quaisquer  cadastros  de  inadimplência;  ii)  deve  o
consumidor permanecer na posse do bem alienado
fiduciariamente e  iii)  não  se  admite  o  protesto  do
título  representativo  da  dívida.  Não  há  qualquer
vedação  legal  à  efetivação  de  depósitos  parciais,
segundo o que a parte entende devido.  (…)  Recurso
especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta  parte,
provido, para declarar a legalidade da cobrança dos
juros  remuneratórios,  como  pactuados,  e  ainda
decotar do julgamento as disposições de ofício. Ônus
sucumbenciais  redistribuídos.  (Processo  REsp
1061530/RS.  RECURSO  ESPECIAL
2008/0119992-4.  Relator(a)  Ministra  NANCY
ANDRIGHI  (1118)  Órgão  Julgador  S2  -  SEGUNDA
SEÇÃO  Data  do  Julgamento  22/10/2008  Data  da
Publicação/Fonte  DJe  10/03/2009.  RSSTJ,  vol.  34,  p.
216, RSSTJ, vol. 35, p. 48. - Destaquei.

Igualmente,  o Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E

Apelação Cível nº 0033333-14.2010.815.2001                                                                                                                             5



APREENSÃO  (DL  911/69).  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. AÇÃO REVISIONAL
DE  CONTRATO  JULGADA  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  TRANSITADA  EM  JULGADO.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  MORA.
IMPROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  SENTENÇA  MANTIDA.  A  parcial
procedência  da  Ação  Revisional  de  Contrato,
transitada  em  julgado,  com  o  reconhecimento  da
ilegalidade de encargo pactuado para a normalidade
do contrato (capitalização mensal dos juros), leva à
incerteza a respeito da existência do débito e de seu
quantum, o que afasta a mora da financiada, motivo
pelo qual impõe-se a manutenção da sentença que
julgou improcedente a Ação de Busca e Apreensão.
Apelação  desprovida.  (Apelação  Cível  Nº
70058912403, Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Lúcia  de  Castro  Boller,
Julgado em 03/04/2014). - Destaquei.

Diante do panorama narrado, não há certeza quanto à
existência do débito e o seu  quantum,  porquanto não resta configurada a mora da
recorrida, para fins de reintegração de posse do veículo pelo apelante.

No  tocante  ao  pleito  alusivo  aos  honorários
sucumbenciais,  verifico  que  não  merece  prosperar  as  razões  do  apelante,  pois
consoante dispõe o art. 20, do Código de Processo Civil, o vencido pagará ao vencedor
os honorários advocatícios sucumbenciais. Eis o dispositivo legal:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários
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advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
causa própria. 

Dessa  forma,  o  autor  foi  vencido  na  demanda,
porquanto deverá suportar os ônus sucumbenciais. Por outro quadrante, não há que
se falar em princípio da causalidade no caso em comento, posto que a apelada não
deu causa ao ajuizamento da lide, tendo em vista os argumentos acima reportados.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Por fim, o art. 557 do Código de Processo Civil permite
ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão monocrática, quando este
estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do respectivo
Tribunal.

Ademais, impende ressaltar que o Órgão Julgador não
está obrigado a responder cada um dos argumentos aduzidos pelo insurgente, sendo
suficiente a apreciação daqueles que entende necessários ao deslinde da questão.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO À
APELAÇÃO, com fundamento no art. 557,  caput, do Código de Processo Civil, para
manter incólume a decisão de 1º grau.

P. I.

João Pessoa, 25 de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
    Juiz de Direito Convocado

       Relator
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